
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
  

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 50600.018093/2025-02
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Refere-se à contratação de 32 vagas no curso "Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União",
planejado para ocorrer no período de 25 a 29 de agosto de 2025, das 13h30h às 17h30h, no formato on-line, com carga horária total de 20h.
O curso é promovido pela empresa  Emerito, inscrita sob a razão social Moura Participacoes e Tecnologias Ltda e sob o CNPJ
45.870.221/0001-59.
1.2. O detalhamento do objeto é contemplado conforme a tabela abaixo:

 
TABELA I - Descrição do objeto

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE
MEDIDA QUANTIDADE VALOR UN.

C/DESCONTO
VALOR
TOTAL

1

Contratação de 32 vagas
para participação no curso

"Regime Próprio de
Previdência Social dos
Servidores da União"

17663 Unidade 32 R$ 562,50  R$ 18.000,00

 

1.2.1. O serviço objeto desta contratação não é caracterizado como comum, tendo em vista que os padrões de desempenho e
qualidade não podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
1.2.2. São caracterizados como serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles
realizados em trabalhos relativos a  treinamento e aperfeiçoamento de pessoal  conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar (art. 6º, incisos XVIII da Lei nº 14.133/2021).
1.2.3. A escolha do fornecedor foi feita com base na expertise comprovada e na notória especialização, que torna inviável a
competição entre empresas, conforme previsto no art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021, relacionados à treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal.
1.2.4. Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, o conceito de singularidade não pode ser confundido com a
ideia de unicidade, exclusividade, ineditismo ou raridade. O fato de o objeto poder ser executado por outros profissionais ou empresas
não impede a contratação direta amparada no art. 74, inciso III, da Lei 14.133/2021. A inexigibilidade, amparada nesse dispositivo
legal, decorre da impossibilidade de se fixar critérios objetivos de julgamento.
1.2.5. Vale salientar que quaisquer divergências entre a descrição dos serviços contida no CATSER, e a descrição contida
neste Termo de Referência, prevalecerá sempre o descrito neste documento.

 
1.3. VIGÊNCIA

1.3.1. Em razão da contratação de serviços não contínuos, não há que se falar em vigência da contratação, tão somente em
prestação dos serviços.
1.3.2. Tão logo seja prestado o serviço e estes sejam pagos, encerra-se a relação entre as partes.
1.3.3. O contrato nesta situação será substituído pela nota de empenho, conforme disposto no artigo 95, da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021)
2.1. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. A motivação da Contratação está descrita no item "descrição da necessidade" do  Estudo Técnico Preliminar da
Contratação 21636231.
2.1.2. Ponto basilar, a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas - PNDP, instituída por meio do Decreto nº 9.991, de
28 de agosto de 2019, alterado pelo Decreto nº 10.506, de 1º de outubro de 2020, e regulamentada pela Instrução Normativa SGP-
ENAP/SEDGG/ME nº 21, de 01 de fevereiro de 2021, dispôs sobre os critérios e procedimentos específicos para a implementação da
referida política de desenvolvimento, de observância obrigatória pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
2.1.3. Vale destacar que  o Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP do Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes - DNIT, para o ano de 2025, é tomado como referência para a presente formalização, buscando mitigar as lacunas de
desenvolvimento existentes, de forma a integrar os desejos e necessidades individuais de capacitação dos servidores e gestores às
necessidades organizacionais e estratégicas da Autarquia e, assim, estabelecer um projeto profissional integrado à missão institucional
do DNIT.
2.1.4. Destarte que o curso demandado faz parte das necessidade de desenvolvimento dos servidores da Autarquia, contendo a
necessidade de nº 13: "Aperfeiçoar, desenvolver e aplicar conhecimentos sobre gestão de pessoas, equipes, conflitos e sistemas de
apoio à análise de aposentadorias, pensões e abono de permanência no serviço público".
2.1.5. Em um ambiente institucional cada vez mais complexo, impactado por sucessivas reformas e pela constante evolução
normativa, o fortalecimento das capacidades técnicas dos servidores públicos é decisivo para assegurar a conformidade e a
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sustentabilidade dos regimes próprios de previdência. Nesse cenário, investir na formação continuada dos profissionais que atuam na
gestão previdenciária, especialmente à luz das mudanças introduzidas pela Emenda Constitucional nº 103/2019, representa não apenas
uma ação de desenvolvimento, mas uma medida estratégica para garantir a boa governança, a eficiência administrativa e a adequada
aplicação da legislação.
2.1.6. Com esse propósito, a capacitação em Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Federais foi
concebida para desenvolver competências técnicas voltadas à correta gestão do regime no âmbito da União. O curso tem como foco
principal proporcionar uma compreensão aprofundada das transformações trazidas pela EC nº 103/2019, assegurando que a atuação
dos profissionais esteja alinhada às normas vigentes e aos princípios da administração pública.
2.1.7. A formação abordará, de forma prática e aplicada, temas centrais como o custeio do regime, o cálculo de benefícios, as
regras de transição, a previdência complementar - FUNPRESP, a contagem recíproca de tempo de contribuição e o controle exercido
pelo Tribunal de Contas da União - TCU. A proposta é oferecer aos participantes instrumentos técnicos que contribuam diretamente
para uma gestão previdenciária mais segura, eficiente e juridicamente embasada.
2.1.8. Assim, a contratação desta capacitação se configura como uma ação estratégica alinhada às necessidades institucionais
do DNIT e ao cumprimento das exigências legais. Mais do que um investimento em conhecimento, trata-se de um compromisso com a
transparência, a responsabilidade e a sustentabilidade do sistema previdenciário no serviço público federal.
2.1.9. A escolha da Emerito como instituição formadora agrega valor técnico e estratégico à iniciativa. Reconhecida por sua
atuação especializada em capacitações voltadas ao segmento jurídico, a Emerito se destaca por oferecer formações que unem
aprofundamento teórico e aplicação prática, com foco na legislação previdenciária atual, jurisprudência relevante e nas implicações
das recentes alterações constitucionais. Sua metodologia didática, baseada em aulas expositivas, estudos de caso e material de apoio
qualificado, garante uma aprendizagem efetiva e aderente às demandas reais da administração pública.
2.1.10. O conteúdo programático, contido na Proposta (21577434), cobre temas fundamentais à atuação dos servidores, como a
estrutura do regime próprio, regras de contagem recíproca, fundamentos atuariais e o controle exercido pelo TCU. Ao viabilizar essa
capacitação, o DNIT consolida sua estratégia de valorização do capital humano e fortalecimento institucional, promovendo práticas
mais qualificadas na condução das atribuições previdenciárias.
2.1.11. Trata-se, portanto, de uma medida estratégica que fortalece a capacidade institucional do DNIT para enfrentar riscos,
inovar em soluções e promover uma atuação mais eficiente, ética e transparente.
2.1.12. A contratação de 32 vagas no referido curso conta com respaldo na expertise da Emerito e na aderência do conteúdo às
atribuições dos servidores contemplados, contribuindo significativamente para o aprimoramento técnico e para a excelência na gestão
pública.
 

2.2. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO
2.2.1. Objetivo da contratação:

2.2.1.1. Capacitar os participantes na compreensão dos fundamentos, normas e diretrizes do Regime Próprio de
Previdência Social - RPPS dos servidores públicos federais, com ênfase nas alterações promovidas pela Emenda
Constitucional nº 103/2019 e na articulação entre a legislação constitucional, infraconstitucional e atos normativos
federais. O curso promoverá o domínio prático e teórico sobre custeio, benefícios, regras de transição, previdência
complementar - FUNPRESP e contagem recíproca, bem como o estudo da jurisprudência aplicável, visando à correta
aplicação das normas, à tomada de decisões juridicamente seguras e à gestão sustentável do sistema previdenciário da
União.

2.2.2. Objetivos específicos:
2.2.2.1. Compreender a estrutura e as regras aplicáveis ao RPPS da União.
2.2.2.2. Analisar a legislação e as reformas aplicáveis aos servidores públicos titulares de cargo efetivo.
2.2.2.3. Entender as regras de contagem recíproca e emissão de CTC à luz da legislação e jurisprudência.
2.2.2.4. Discutir casos práticos e decisões relevantes.
 

2.3. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE:
2.3.1. A contratação alinha-se com o Planejamento de Desenvolvimento de Pessoal, dentro do Planejamento Estratégico do
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, que tem, entre seus objetivos estratégicos, em relação às pessoas, a
necessidade de desenvolver as competências organizacionais. Presente no PDP/2025 com a necessidade de nº 13:  "Aperfeiçoar,
desenvolver e aplicar conhecimentos sobre gestão de pessoas, equipes, conflitos e sistemas de apoio à análise de aposentadorias,
pensões e abono de permanência no serviço público".

2.4. A presente contratação encontra-se contemplada no Plano de Contratações Anual do DNIT para o exercício de 2025, sob
item registrado de forma genérica, vinculado à Classe/Grupo 929 – Outros Serviços de Educação e Treinamento, o que abrange ações
voltadas ao desenvolvimento de competências dos servidores da Autarquia, em consonância com o Plano de Desenvolvimento de Pessoas –
PDP.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (ART. 6º,
INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)
3.1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

3.1.1. Trata-se da contratação de 32 vagas para o curso "Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União",
planejado para ocorrer de 25 a 29 de agosto de 2025, das 13h30h às 17h30h, no formato on-line, com carga horária total de 20h,
promovido pela empresa Emerito, sob a razão social Moura Participacoes e Tecnologias Ltda e sob o CNPJ 45.870.221/0001-59.
3.1.2. Ficará a cargo da contratada a responsabilidade em prover todos os meios necessários para a execução do curso.
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3.1.3. A empresa contratada disponibilizará os materiais de apoio necessários ao bom andamento do curso  e, ao final,
fornecerá certificado de participação. 
3.1.4. Os conteúdos que serão ministrados estão presentes na Proposta (21577434).
3.1.5. A presente ação de capacitação visa possibilitar aos servidores do DNIT o desenvolvimento de competências essenciais
para a correta aplicação da legislação vigente e a gestão eficiente do Regime Próprio de Previdência Social, considerando as profundas
alterações promovidas pela Emenda Constitucional nº 103/2019 e os desafios crescentes da sustentabilidade previdenciária, o que
torna imprescindível a atualização constante e a qualificação técnica dos profissionais envolvidos na administração e controle do
sistema previdenciário.
 

3.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DE EXECUÇÃO/ENTREGAS
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
 

Módulos Conteúdo

Módulo 1 - Estrutura
Geral dos Regimes
Previdenciários

Regimes obrigatórios (RGPS, RPPS, Regime dos Militares)
Regimes facultativos (Previdência Complementar e Privada)
Abrangência do RPPS e exclusões

Módulo 2 - Reforma da
Previdência: EC 103/2019

Impacto e abrangência da EC 103/2019
Classificação das regras constitucionais: direito adquirido, regras permanentes, transitórias
e de transição
Novas nomenclaturas dos servidores: “novo”, “antigo”, “muito antigo”,
“matusalém”, Funpresp com/sem BE

Módulo 3 - Custeio do RPPS

Alíquotas progressivas e percentuais após a EC 103/2019
Contribuições de inativos e pensionistas
Contribuições extraordinárias e decisões da ADI 6258
Tema 55 do STF e vedação de contribuição para serviços de saúde compulsórios

Módulo 4 - Regras de
Aposentadoria

Aposentadoria por incapacidade permanente
Aposentadoria voluntária e compulsória
Aposentadoria especial de servidor exposto a agentes nocivos
Aposentadoria da pessoa com deficiência (LC 142/13)
Descarte móvel e cálculo dos proventos (60% + 2%)
Integralidade, paridade e remuneração de referência

Módulo 5 - Regras de
Transição para Servidores

"Antigos"

Regra dos pontos (art. 4º da EC 103/2019)
Regra do pedágio de 100% (art. 20 da EC 103/2019)
Regra de transição para aposentadoria especial
Interpretação conforme do STF para mulheres no RPPS

Módulo 6 - Pensão por Morte

Nova fórmula de cálculo (50% + 10% por dependente)
Regras específicas para dependentes inválidos ou com deficiência
Duração das cotas e exceções
Vedação e permissões na acumulação de benefícios
Redutores na acumulação e o Tema 359 do STF
Teto constitucional e repercussões dos Temas 377 e 384

Módulo 7 - Previdência
Complementar Pública -

FUNPRESP

Limite do RGPS e obrigatoriedade para novos servidores
Definição de “ingresso no serviço público” e controvérsias (Tema 1071)
Cálculo do Benefício Especial (BE)
Vantagens, riscos e regras da migração para o RPC
Cancelamento de adesão ao Funpresp

Módulo 8 - Abono de
Permanência

Conceito e previsão constitucional
Direito adquirido e regras de transição
Forma de pagamento e vínculo com o Tesouro

Módulo 9 - Acumulação de
Benefícios Previdenciários
(Art. 24 da EC 103/2019) 

Vedações expressas
Acumulações permitidas com redutor
Cálculo dos redutores e faixas progressivas
Casos em que não se aplica o redutor
Direito adquirido e marco temporal da EC 103/2019
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Teto constitucional e acumulações autorizadas
Exemplos práticos de aplicação dos redutores

Módulo 10 - Sistemática de
cálculo das aposentadorias do

RPPS federal

Fundamentos Constitucionais e Legais
Cálculo da Média Aritmética Simples
Fórmula Base do Cálculo dos Proventos
Regra do Descarte Móvel (Art. 26, §6º da EC 103/2019)
Exceções à Regra Geral
Cálculo Proporcional da Compulsória (Art. 40, §1º, II, da CF/88)
Paridade x Reajuste pelo INPC
Reflexos da Migração ao RPC (Regime de Previdência Complementar)
Impacto do Tempo Especial Anterior à EC 103/2019
Simulação e Estudo de Casos Práticos

Módulo 11 - Sistemática de
cálculo da pensão do RPPS

federal

Fundamentos Constitucionais e Infraconstitucionais
Base de Cálculo da Pensão por Morte
Reversão de Cotas
Pensão por Morte em Caso de Morte em Atividade ou Aposentado
Direito Adquirido
Estudos de Casos e Cálculos Práticos

Módulo 12 - Certidão de
Tempo de Contribuição e

Compensação Previdenciária
no RPPS da União

Contagem Recíproca e Certidão de Tempo de Contribuição (CTC)
Conceito e fundamento constitucional (Art. 201, §§ 9º e 9º-A da CF).
Finalidade da CTC: prova formal do tempo de contribuição entre regimes.
Emissão da CTC: requisitos formais (nome, CPF, matrícula, períodos, fonte, frequência,
base de cálculo desde jul/1994, destinação).
Revisão da CTC: prazos, hipóteses e decadência.
Compensação Previdenciária (COMPREV)
Conceito: acerto de contas entre regimes quando há contagem recíproca.
Regime de origem × regime instituidor.
Benefícios sujeitos à compensação: aposentadorias e pensões derivadas.
Cálculo: proporcionalidade e base do menor valor (RMI ou benefício).
Estoque de compensação: débitos retroativos (1988–1999)

  
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)
4.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.1. A presente contratação não se enquadra na categoria de serviço comum, uma vez que se trata de serviço técnico
especializado, caracterizado pela singularidade e notória especialização do curso, evidenciadas pela participação dos principais
especialistas da área e pela estrutura diferenciada do cronograma proposto.
4.2. SUSTENTABILIDADE

4.2.1. A presente contratação está alinhada com o Plano de Contratações Anual (PCA), o Plano de Logística Sustentável
(PLS) do DNIT e os demais instrumentos de planejamento institucional, conforme preveem o art. 7º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 81/2022, o art. 7º da IN SEGES/ME nº 58/2022, e a Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021.
4.2.2. De acordo com consulta ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, não foram identificadas exigências
específicas diretamente aplicáveis à prestação dos serviços objeto desta contratação. Contudo, recomenda-se que a contratada adote
boas práticas de sustentabilidade durante a execução contratual, em consonância com os princípios estabelecidos pela Lei nº
14.133/2021, com os compromissos da Agenda 2030 da ONU, e com as diretrizes contidas no referido Guia.
4.2.3. A sustentabilidade tem três pilares principais, interdependentes e que devem ser abordados de maneira integrada para
promover um equilíbrio entre o desenvolvimento humano e a proteção do meio ambiente: o ambiental, o social e o econômico. O pilar
ambiental diz respeito à proteção e conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, bem como à redução do impacto das
atividades humanas no meio ambiente, buscando preservar a qualidade do ar, da água e do solo; o pilar social se refere à promoção de
uma sociedade mais justa e igualitária, que respeite os direitos humanos, valorize a diversidade cultural e garanta o bem-estar das
pessoas, sem comprometer as gerações futuras; e o pilar econômico visa a garantir a viabilidade financeira das atividades humanas,
promovendo um desenvolvimento sustentável que gere empregos e renda, sem esgotar os recursos naturais ou comprometer a
capacidade de sustentação do planeta.
4.2.4. Nesse sentido, sempre que possível, será observada a preferência pela contratação de empresas locais ou regionais, o
que contribui diretamente para os objetivos socioeconômicos da sustentabilidade. Reconhece-se, ainda, que os benefícios concedidos
às microempresas e empresas de pequeno porte — conforme os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 — contribuem para a
promoção da sustentabilidade nas dimensões social e econômica, fomentando o empreendedorismo, a geração de empregos e o
desenvolvimento local.
4.2.5. A contratação foi planejada com base em demanda real, com adequada quantificação da necessidade, evitando
contratações excessivas ou desperdício de recursos. A adoção da dispensa eletrônica, quando cabível, reforça esse compromisso com a
racionalização, economicidade e eficiência.
4.2.6. Nos termos do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022 e do Parecer AGU nº 00001/2021/CNS/CGU, a
adoção de critérios e práticas de sustentabilidade é obrigatória nas contratações públicas. No presente caso, embora não tenham sido
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identificadas exigências técnicas específicas diretamente vinculadas ao objeto contratado, as boas práticas sustentáveis foram
devidamente consideradas, e a contratada deverá sempre que aplicável orientar seus empregados sobre:

Uso consciente e racional de recursos naturais (energia elétrica, água, papel);
Minimizar a geração e promover a separação seletiva de resíduos sólidos;
Respeitar as normas ambientais vigentes, inclusive as do DNIT, quanto à gestão de resíduos;
Evitar deslocamentos desnecessários, sempre que possível realizar atividades remotamente;

4.2.7. Em consonância com os princípios do desenvolvimento sustentável, tais práticas também contribuem para o
cumprimento da Agenda 2030 da ONU, especialmente no que tange ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 12, que visa
assegurar padrões sustentáveis de consumo e produção.
4.2.8. O não cumprimento desses requisitos poderá ensejar medidas corretivas pela Administração, nos termos da legislação
vigente.

4.3. SUBCONTRATAÇÃO
4.3.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual, trata-se de fornecedor exclusivo.

 
4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.4.1. Dadas as características do serviço, não será exigida garantia contratual, previstas nos Arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

 

4.5. VISTORIA
4.5.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº
14.133/2021)
5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1.1. Trata a presente contratação de Empreitada por Preço Global, conforme inciso XXIX do Art. 6 da Lei nº 14.133, de
2021.
5.1.2. O objeto será executado mediante a prestação dos serviços, consistente pela participação de 32 servidores no curso de
capacitação "Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União", assim como a  emissão dos certificados dos
participantes.
5.1.3. A contratada será responsável por toda a logística de inscrição e participação dos servidores, devendo fornecer o
suporte necessário para garantir a plena execução do objeto, incluindo:

I - a orientação sobre acessos e condições de participação;
II - a emissão dos certificados;
III - e a entrega do conteúdo programático.

5.1.4. A execução dos serviços contratados observará as especificações deste Termo de Referência e seus anexos, devendo a
contratada seguir metodologia compatível com boas práticas técnicas, normas vigentes e os parâmetros ofertados em sua proposta. A
contratada será responsável por todo o processo de inscrição dos servidores no evento, condicionado ao envio da nota de empenho,
bem como pelo suporte logístico necessário à plena participação dos inscritos.
5.1.5. Deverá ser assegurado o fornecimento do conteúdo programático da capacitação, previamente ou durante o evento,
contendo os objetivos e resultados esperados. A contratada deverá ainda garantir a orientação sobre o acesso à plataforma digital,
quando aplicável, e a emissão dos certificados de participação, conforme as regras estabelecidas pelo evento.
5.1.6. Durante a execução, a contratada se compromete a prestar esclarecimentos à contratante sempre que solicitado,
incluindo orientações técnicas que permitam o acompanhamento e a avaliação adequada dos serviços. Quaisquer alterações nos
métodos executivos que divirjam das especificações deverão ser previamente submetidas, por escrito, para análise e aprovação do
contratante.
5.1.7. Todos os custos relacionados à execução dos serviços, incluindo taxas, tributos e encargos, deverão estar contemplados
na proposta apresentada pela contratada. É de responsabilidade exclusiva da contratada reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, quaisquer falhas, vícios ou defeitos identificados na prestação dos serviços ou nos materiais empregados,
inclusive após a execução, dentro dos prazos legais de garantia.
5.1.8. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas, bem como observar as normas legais relacionadas à proteção do trabalho, especialmente a vedação ao trabalho de menores
em condições ilegais.
5.1.9. Não será admitida, durante a vigência contratual, a contratação de cônjuge, companheiro ou parente, até o terceiro grau,
de dirigente do órgão contratante ou de agente público envolvido na contratação, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021.
5.1.10. Cabe à contratada guardar sigilo sobre todas as informações obtidas no cumprimento do contrato e responder
integralmente por quaisquer danos causados à Administração ou a terceiros, independentemente de fiscalização por parte do
contratante, podendo haver retenção de valores em caso de prejuízos apurados.
5.1.11. Por fim, a contratada deverá arcar com eventuais ônus decorrentes de equívocos no dimensionamento de sua proposta,
inclusive custos variáveis e incertos, devendo complementá-los quando necessário, salvo nos casos previstos no art. 124, II, alínea
“d”, da Lei nº 14.133/2021.
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5.1.12. A respectiva Nota Fiscal deverá ser enviada à Coordenação Geral de Gestão de Pessoas - CGGP do DNIT, situada no
Setor de Autarquias Norte, Qd. 3, Bloco A, Ed. Núcleo dos Transportes, 4º andar, sala 42.83, Brasília/DF. CEP: 70040-902, após a
realização do aceite dos serviços, a ser formalizado ao prestador, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, levando-se em conta ainda a
realização da publicação do termo.
5.1.13. O encaminhamento da Nota Fiscal deverá ser realizado, preferencialmente, via eletrônica para o e-mail:
capacitacao@dnit.gov.br com cópia para eventual outro endereço eletrônico a ser informado à empresa.
5.1.14. O objeto terá como unidade de medida a prestação dos serviços pelo contratado na quantidade de servidores que
efetivamente participaram do curso, conforme comprovação.
 

5.2. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.2.1. Os serviços serão prestados de maneira virtual, síncrona, na plataforma da própria instituição através do site.
5.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: de 13h30 às 17h30.
 

5.3. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar, por meio da plataforma virtual do curso, os
recursos pedagógicos digitais previstos em sua proposta e no site oficial do curso, os quais incluem: apostila ou e-book, videoaulas,
exercícios comentados, podcasts, indicações de sites, textos e vídeos complementares, além do acompanhamento pedagógico por
tutoria a distância.
 

5.4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.4.1. As informações relevantes sobre o dimensionamento da proposta encontram-se pormenorizadas no Estudo Técnico
Preliminar da Contratação 21636231.
5.4.2. Trata-se da aquisição de 32 vagas no curso "Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União",
promovido pela empresa Emerito, no formato on-line, com conteúdo e estrutura previamente definidos pela instituição ofertante. Por
se tratar de curso já estruturado, não há necessidade de dimensionamento por parte da contratada, sendo o conteúdo programático, a
carga horária e os métodos de ensino previamente estabelecidos e amplamente divulgados.
5.4.3. A seleção deste curso decorre da necessidade de capacitação técnica dos servidores lotados na  Coordenação de
Legislação e Gestão Estratégica de Pessoas, da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, e dos Serviços de Gestão de Pessoas das
Superintendências Regionais do DNIT, na temática da gestão previdenciária, por meio da formação especializada sobre o regime
próprio de previdência social, que vai em consonância com o PDP/2025 do DNIT, atendendo à necessidade de nº 13: "Aperfeiçoar,
desenvolver e aplicar conhecimentos sobre gestão de pessoas, equipes, conflitos e sistemas de apoio à análise de aposentadorias,
pensões e abono de permanência no serviço público".
5.4.4. Além disso, a Política de Gestão de Riscos do DNIT, atualizada pela Portaria nº 417/2022, estabelece como diretriz a
capacitação contínua do corpo funcional em todos os níveis, o que reforça a relevância da contratação. O curso permitirá o
desenvolvimento de competências específicas, como uma iniciativa estratégica para fortalecer a qualificação técnica dos servidores do
DNIT, alinhada às necessidades institucionais e ao cumprimento das exigências legais, promovendo uma gestão previdenciária
responsável, transparente e sustentável.
5.4.5. Portanto, embora a proposta não demande personalização de conteúdo, a escolha do curso foi feita com base no
alinhamento entre o programa oferecido pela instituição e as competências necessárias ao desempenho das atividades críticas
desempenhadas pelas áreas envolvidas.
 

5.5. ESPECIFICAÇÕES DA GARANTIA DO SERVIÇO
5.5.1. Não será exigida garantia contratual específica, considerando que se trata de prestação de serviço educacional de
natureza pontual, sem fornecimento de bens ou serviços sujeitos a manutenção. A contratada permanecerá, contudo, responsável pelos
vícios ou falhas na prestação dos serviços, nos termos da Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 

5.6. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
6.5. Considerando que o valor da contratação enquadra-se no inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021 e que os serviços não
resultarão em obrigações futuras, não será celebrado termo contratual entre o DNIT e a empresa contratada. A Nota de Empenho
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correspondente terá força de contrato, conforme dispõe o referido artigo.
 

6.6. PREPOSTO
6.6.1. Na presente contratação, não será exigida a designação de preposto por parte da contratada.
6.6.2. A inexistência de preposto justifica-se pela natureza da contratação, que trata de serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, curso previamente estruturado pela
contratada, de execução pontual e remota, sem necessidade de acompanhamento contínuo ou presencial por representante da
contratada no local da prestação.
 

6.7. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO  
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, pelos respectivos
substitutos ou pelo responsável da área gestora (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 

6.8. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
6.8.7. A fiscalização poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Termo de Referência.
6.8.8. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes aos serviços prestados deverão ser prontamente atendidas pela
Contratada, sem ônus para o DNIT.
6.8.9. Nos termos do art. 117, incisos II, III e §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, caberá à fiscalização:

6.8.9.1. Solicitar a emissão da nota fiscal/fatura;
6.8.9.2. Receber e atestar a nota fiscal/fatura referente à aquisição dos serviços, encaminhando-a ao setor
responsável para pagamento;
6.8.9.3. Emitir pareceres (ou documentos equivalentes) em todos os atos relativos à execução dos serviços, em
especial no tocante à eventual aplicação de sanções.
6.8.9.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.8.10. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022. 
 

6.9. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
 

6.10. GESTOR DO CONTRATO
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
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6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIAÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada por meio do Formulário de Avaliação de Curso institucional,
disponibilizado eletronicamente via Microsoft Forms, utilizado pela Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas para aferição da qualidade
da prestação dos serviços, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados
7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
 

7.3. DO RECEBIMENTO
7.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.3.2. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.3.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.3.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
7.3.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de
um a ser feito, com a entrega do último. 
7.3.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte,
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no recebimento provisório. 
7.3.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
7.3.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega
dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.3.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.3.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.3.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.3.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e
7.3.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.3.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.3.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado
o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.3.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.3.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.3.17. O ateste do contrato deverá ser suportado pela apresentação por parte dos servidores que realizarem o treinamento de
certificado a ser incluso no processo.
 

7.4. LIQUIDAÇÃO
7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022. 
7.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021 
7.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: 

I - o prazo de validade; 
II - a data da emissão; 
III - os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV - o período respectivo de execução do contrato; 
V - o valor a pagar; e 
VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao Contratante. 
7.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.4.6. A   Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).
7.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 
7.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.4.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
7.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

7.5. PRAZO DE PAGAMENTO
7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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7.5.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice oficial de inflação, IPCA ou outro que
venha a o substituir, de correção monetária.
 

7.6. FORMA DE PAGAMENTO
7.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo Contratado. 
7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.6.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar. 
 

7.7. CESSÃO DE CRÉDITO
7.7.1. Cessão de crédito não se aplica a essa modalidade de contratação.
 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. A Contratada estará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em demais
legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da Nota de Empenho ou da rescisão do contrato, quando for o caso.

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e
“h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
8.2.4. Multa: A apuração de possíveis irregularidades que ensejarem a aplicação das sanções elencadas neste tópico seguirá os
procedimentos regulamentados pela Instrução Normativa DNIT nº 06/2019 e suas atualizações.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante. 
8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação. 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.7. A multa será recolhida por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, emitida após decisão administrativa definitiva,
com prazo de vencimento não inferior a 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 41 da Instrução Normativa DNIT nº 06/2019, com
redação dada pela Instrução Normativa nº 52, de 03 de agosto de 2021).

8.7.1. O prazo será contado a partir do envio da GRU pela autoridade competente. Persistindo o inadimplemento, será
promovida a cobrança administrativa e, caso infrutífera, o processo será encaminhado ao Núcleo de Cobrança e Recuperação de
Créditos – NUCRED/PFE-DNIT, para análise prévia à inscrição no CADIN e na Dívida Ativa.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-
mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
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8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
8.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO (ART. 6º, INCISO
XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021)
9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento
na hipótese do art. 74, inciso III, alinea f,  da Lei nº 14.133/2021.

9.1.1.1. Destaca-se a inviabilidade de competição, por se tratar de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual, com profissionais ou empresas de notória especialização, voltados ao treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.
9.1.1.2. Trata-se de serviço singular, técnico-profissional, intelectual e especializado, cuja natureza e complexidade o
individualizam de tal forma que inviabilizam a comparação objetiva com outros cursos ou prestadores eventualmente existentes
no mercado. Importa destacar que a singularidade não implica unicidade absoluta, mas sim diferenciação relevante quanto à
qualidade, profundidade e abordagem metodológica, aspectos que impedem o julgamento por critérios objetivos como menor
preço ou técnica e preço.
9.1.1.3. A confirmação da consonância dos valores propostos baseou-se na divulgação dos preços oficiais no site da
contratada. Adicionalmente, foram realizadas pesquisas em sites especializados, que indicaram a existência de cursos com
propostas semelhantes, porém com custos superiores e sem alinhamento à estrutura curricular e aos objetivos técnicos
demandados neste caso. Nesse sentido, a contratada demonstrou aderência plena às necessidades apresentadas no Estudo
Técnico Preliminar.
9.1.1.4. Ainda foi realizada consulta ao Painel de Preços do Governo Federal, não tendo sido identificada oferta de curso
similar, inclusive quanto à composição de conteúdo e abordagem prática especializada, o que reforça a inviabilidade de
competição e justifica a adoção da contratação direta.

9.1.2. Considerando as opções de mercado na área de capacitação de agentes públicos da Administração Pública Federal, a
Emerito, inscrita sob o CNPJ 45.870.221/0001-59, destaca-se por sua sólida trajetória e excelência acadêmica.
9.1.3. Como instituição formadora agrega valor técnico e estratégico à iniciativa, reconhecida por sua atuação especializada
em capacitações voltadas ao segmento jurídico, a Emerito se destaca por oferecer formações que unem aprofundamento teórico e
aplicação prática, com foco na legislação previdenciária atual, jurisprudência relevante e nas implicações das recentes alterações
constitucionais. Sua metodologia didática, baseada em aulas expositivas, estudos de caso e material de apoio qualificado, garante uma
aprendizagem efetiva e aderente às demandas reais da administração pública.
9.1.4. O conteúdo programático, contido na Proposta (21577434), cobre temas fundamentais à atuação dos servidores, como a
estrutura do regime próprio, regras de contagem recíproca, fundamentos atuariais e o controle exercido pelo TCU. Ao viabilizar essa
capacitação, o DNIT consolida sua estratégia de valorização do capital humano e fortalecimento institucional, promovendo práticas
mais qualificadas na condução das atribuições previdenciárias.
9.1.5. Trata-se, portanto, de uma medida estratégica que fortalece a capacidade institucional do DNIT para enfrentar riscos,
inovar em soluções e promover uma atuação mais eficiente, ética e transparente.  Dessa forma, a Emerito se destaca como uma
instituição de referência na capacitação de agentes públicos, oferecendo programas educacionais de alta qualidade que atendem às
necessidades específicas da Administração Pública Federal.
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9.2. REGIME DE EXECUÇÃO

9.2.1. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço global.
 

9.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
9.3.1. Previamente à emissão da nota de empenho, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais:

9.3.1.1. SICAF,  onde se identifica:
9.3.1.1.1. a habilitação jurídica;
9.3.1.1.2. a qualificação econômico-financeira (índices calculados: SG, LG e LC);
9.3.1.1.3. a regularidade fiscal com a Fazenda Nacional (Receita Federal);
9.3.1.1.4. o sistema da seguridade social (INSS) e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.3.1.1.5. a regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais (Receita Estadual/Distrital e Receita
Municipal);
9.3.1.1.6. a regularidade trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT);
9.3.1.1.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.3.1.2. Além do SICAF também será verificada a regularidade junto ao:
9.3.1.2.8. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU (Portal da Transparência –
 www.transparencia.gov.br);
9.3.1.2.9. Lista de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;
9.3.1.2.10. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade;
9.3.1.2.11. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; e
9.3.1.2.12. Cadastro Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal.

9.3.2. Na visualização de regularização do SICAF ou em outra que forneça estas informações, também será realizada a
verificação da composição societária da empresa vencedora, de modo a comprovar a inexistência de servidores deste Órgão ou
parentes na relação de sócios.
9.3.3. Será também verificado se a empresa está cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou
impedimento de contratar com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes.
9.3.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.
9.3.5. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.3.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.3.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
9.3.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.3.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.3.10. Poderá também ser exigida:

9.3.10.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
9.3.10.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.3.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma.
 

9.4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
9.4.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
 

9.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA
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9.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional; 
9.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede; 
9.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual
será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
9.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.5.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
9.5.9. Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular
de constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021)
9.5.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 

9.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;
9.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei. 
9.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal. 
 

9.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.7.1. Em razão de se tratar de contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea
“f”, da Lei nº 14.133/2021, e nos termos do art. 70, §1º, da referida Lei, os requisitos de habilitação econômico-financeira foram
analisados no processo administrativo que motiva a contratação, não sendo exigidos neste Termo de Referência.
 

9.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.8.1. A apresentação de proposta de preço para a presente contratação representa concordância e conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.
9.8.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.8.3. A empresa será selecionada com base no critério de crítica especializada ou pela opinião pública, em conformidade
com o art. 74, inciso III, da  Lei nº 14.133/2021.
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9.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
9.9.1. A comprovação da aptidão técnico-operacional da contratada será verificada com base na documentação constante no
processo administrativo, conforme autorizado pelo art. 70, §1º, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de contratação por
inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “f”.
9.9.2. A contratada deverá demonstrar capacidade para a execução do objeto por meio de documentação que comprove a
prestação de serviços de características semelhantes, com grau de complexidade equivalente ou superior, sendo admitidos:

Atestados ou certidões emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, ou por conselho
profissional competente, se aplicável;
Portfólio institucional, materiais de divulgação técnica, histórico de eventos realizados e demais registros que evidenciem a
expertise na área objeto da contratação.

9.9.3. Os documentos apresentados deverão referir-se a atividades constantes da atividade econômica principal ou secundária
previstas no contrato social da contratada, e poderão ser exigidos pela Administração para confirmação da legitimidade, mediante
cópia dos contratos, dados atualizados do contratante, local de execução dos serviços e demais informações que julgar necessárias.
9.9.4. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do
qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos
sobre o tema. 
 

9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
9.10.1. A comprovação da qualificação técnico-profissional foi verificada com base na análise realizada no processo
administrativo, conforme autoriza o art. 70, §1º, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de contratação direta por
inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f".
9.10.2. A contratada deverá indicar, quando aplicável, o(s) profissional(is) responsável(is) pela execução dos serviços, com
comprovação de experiência técnica compatível com o objeto, mediante apresentação de:

Currículo(s) e comprovação de atuação prévia em atividades similares;
Certificados, portfólios, declarações de experiência ou outros documentos que demonstrem a qualificação técnica e a expertise na
área.

9.10.3. Caso a natureza do serviço exija registro em conselho profissional, deverá ser apresentada documentação
correspondente (ART, RRT ou TRT), conforme regulamentação aplicável.
9.10.4. Os profissionais indicados deverão, preferencialmente, integrar a equipe de execução do objeto. Será admitida sua
substituição por profissional de qualificação equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração, nos termos
do §6º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021.
9.10.5. A análise da qualificação técnico-profissional considerará ainda a documentação já apresentada no processo
administrativo, que demonstrou a notória especialização da contratada, conforme exigido no art. 74 da Lei nº 14.133/2021.
 

9.11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
9.11.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.11.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.11.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 
9.11.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.11.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

9.12. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PARA COOPERATIVAS 
9.12.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.12.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
9.12.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados; 
9.12.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;  
9.12.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
9.12.1.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 
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9.12.1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
9.12.1.6.13. ata de fundação; 
9.12.1.6.14. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
9.12.1.6.15. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 
9.12.1.6.16. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 
9.12.1.6.17. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; 
9.12.1.6.18. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e 
9.12.1.6.19. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de seus anexos, assumindo exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica,
normas e legislação, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
10.1.2. Incluir na proposta de preço todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos,
taxas, e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
10.1.3. Assumir inteira responsabilidade pela disponibilização e orientação dos acessos à plataforma, de acordo com as
especificações e condições constantes da proposta apresentada.
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do instrumento convocatório;
10.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.1.8. Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
10.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único,
da Lei nº 14.133, de 2021;
10.1.11. Prestar à contratante, sempre que necessário, esclarecimentos sobre os serviços a serem executados, fornecendo toda e
qualquer orientação que possa ser dada para acompanhamento e apreciação dos serviços por parte do contratante.
10.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
10.1.13. Efetivar a inscrição dos participantes no curso, condicionado a assinatura do contrato e ao envio do nota de empenho;
10.1.14. Responder diretamente pelo treinamento, não podendo se limitar a “chancelar” ou “validar” os certificados emitidos
por terceiros nem delegar essa atribuição a outrem; e
10.1.15. Fornecer conteúdo programático e resultados que se esperam sejam alcançados e os efetivamente atingidos;

 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.
11.2. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste
processo.
11.3. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.4. Atestar os serviços recebidos, bem como sua nota fiscal/fatura, desde que estejam de acordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência.

11.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

11.4.1.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
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11.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.5. Receber e conferir os serviços com base na autorização de empenho e no processo licitatório;
11.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor, conforme
especificado neste Termo de Referência.
11.7. Efetuar pagamento nas condições pactuadas, mediante Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal deste contrato, no prazo
de até 30 (trinta) dias.
11.8. Notificar a Contratada, por escrito, das ocorrências de eventuais atrasos e/ou imperfeições relativas aos serviços entregues,
restando o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para substituição e regularização.
11.9. Aplicar sanções administrativas, quando verificado o inadimplemento de qualquer obrigação contratual, de acordo com o
disposto neste Termo, atendendo aos princípios e fundamentos da Lei 14.133/2021.
11.10. Não se responsabilizar por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 
12. SIGILO
12.1. É obrigação da Contratada guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Considerando que a presente contratação está amparada pelo artigo 74 da Lei nº 14.133, de 2021, que regula os casos de
inexigibilidade de licitação, bem como pelas demais normas legais e infralegais aplicáveis a esse tipo de procedimento, é importante
destacar que o serviço de treinamento e desenvolvimento pessoal possui natureza eminentemente intelectual, o que o torna imune à
definição, comparação e julgamento objetivos. Nesse cenário, cabe à Administração Pública contratar o prestador que melhor atenda às
suas necessidades, sendo, no presente caso, aquele que se revela mais vantajoso sob o prisma financeiro.
13.2. O valor estimado total da contratação, será de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), conforme detalhado no item 10 da Proposta
(21577434).
 

Quantidade
de

participantes
Modalidade Descrição VALOR UN.

C/ DESCONTO

32 pessoas On-line Curso: "Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores da União" R$ 562,50

Total: R$ 18.000,00
 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), a fim de custear as contratação de 32 vagas
na modalidade on-line.
14.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

14.2.1. UGR: 393003
14.2.2. PTRES: 173962
14.2.3. PROGRAMA DE TRABALHO: 26.122.0032.2000.0001 - administração da unidade
14.2.4. Natureza da despesa: 33.90.39.48 - outros serviços de terceiros - PJ - Serviços de Seleção e Treinamento

 
15. ALTERAÇÃO CONTRATUAL
15.1. Não há contrato.

 
16. EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. Não há contrato.

 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. As informações constantes neste Termo de Referência não possuem classificação de sigilo, nos termos da Lei nº 12.527, de
18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 22 de dezembro de 2022.
17.2. Considerando tratar-se de contratação direta por inexigibilidade de licitação, o custo estimado da contratação não será
mantido em sigilo, salvo decisão fundamentada em contrário por parte da autoridade competente, nos termos dos arts. 23 a 31 da Lei nº
12.527/2011 e do art. 10 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81/2022, que autorizam a classificação de informações quando necessário
à proteção do interesse público.

 

06/08/2025, 16:39 SEI/DNIT - 21637430 - Termo de Referência

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=22942875&infra_si… 16/17



18. ASSINATURAS
18.1. O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável
pela Aprovação da conveniência e oportunidade, estando este adequado ao que dispõe o Inciso III, "f" do Art. 74 da Lei nº 14.133, de 2021.
18.2. Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência que corresponde à contratação  de 32 vagas para
participação de  servidores desta autarquia, no evento  "Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União",  conforme
condições, quantidades e especificações estipuladas neste Termo de Referência.
18.3. As informações apresentadas no presente Termo de Referência estão em conformidade ao  Estudo Técnico Preliminar
(21636231)

 
Respeitosamente,
 

(assinado eletronicamente)
FERNANDA AGDA ARAÚJO
Chefe do Setor de Capacitação

 
Respeitosamente,
 

(assinado eletronicamente)
JOZIELLEN DA SILVA AUTEIRO

Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas
 

Ciente e de acordo, encaminhe-se à Diretoria de Administração e Finanças para análise e, de acordo, assinatura.
 

(assinado eletronicamente)
DYOGO DA ROCHA CAPISTRANO

Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas
 

Ciente das informações prestadas nas declarações, e assinaturas acima, aprovo o Termo de Referência.
 

(assinado eletronicamente)
MARCOS DE BRITO CAMPOS JÚNIOR

Diretor de Administração e Finanças
 

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Agda Araujo, Chefe do Setor de Capacitação, em 01/08/2025, às 11:32, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Joziellen da Silva Auteiro, Coordenador de Desenvolvimento de Pessoas, em 01/08/2025, às
14:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Dyogo da Rocha Capistrano, Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas, em 04/08/2025, às
12:11, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 21637430 e o código CRC 8D821D82.

Referência: Processo nº 50600.018093/2025-02 SEI nº 21637430

Setor de Autarquias Norte | Quadra 3 | Lote A
CEP 70040-902
Brasília/DF |
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